
Valinhos, 21 de setembro de 2018.
Excelentíssimo Senhor Presidente;
Nobres Vereadores:     
Passo as mãos de Vossas Excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei ___ / 2018 que “Dispõe sobre emissão de certidão negativa de atendimento na rede pública e privada de saúde”.
Justificativa:

Temos a elevada honra de submeter à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara o incluso Projeto de Lei que tem como objetivo principal resguardar o direito do cidadão usuário do Sistema Único de Saúde ou da rede privada.
 


Devido a diversos casos recorrentes de pacientes em nosso Município, que ficam sem saber as razões do não fornecimento do serviço solicitado, essa medida se faz necessária, haja vista, que hoje a recusa é transmitida ao cidadão de forma verbal sem justificar as razões.


Além de o usuário poder provar que procurou o sistema, a certidão irá trazer informações tais como: motivo da recusa no atendimento, dados do usuário, unidade de saúde, data e hora da recusa.


Data vênia ressalta-se que o fornecimento da certidão foi recomendado pelo Ministério Público Federal, baseado na Lei do Acesso à Informação, medida esta, que segundo o Ministério Público, dever de viabilizar o controle da atividade médica por parte de qualquer cidadão, sob pena de responderem conjuntamente pelas irregularidades que venham a ocorrer. Municípios como, Amparo, Artur Nogueira, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Monte Mor, Sumaré e Vinhedo foram as primeiras a apresentar o modelo da certidão. 


Portanto, esta medida além de fornecer as razões do desatendimento de forma clara ao usuário, irá contribuir como uma “radiografia” do Sistema de Saúde de forma geral. Com a certidão, a Secretaria de Saúde poderá detectar as falhas e corrigi-las de forma mais rápida.

Por fim, este projeto vem de encontro à necessidade de mecanismos que visem o acesso imediato do paciente ao Sistema de Saúde.
Ante o exposto, solicita-se aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Henrique Conti

Vereador - PV
Do PL. nº
         /2018




Lei nº
“Dispõe sobre emissão de certidão negativa de atendimento na rede pública e privada de saúde”.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município



FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Será obrigatório o fornecimento no ato ao usuário do sistema de saúde da rede pública ou privada da certidão negativa de atendimento toda vez que não lograr êxito no atendimento em consultas, exames, cirurgias, tratamento ou não receber o medicamento solicitado, independente de solicitação do cidadão.

§ 1º. O documento a que se refere o caput deste artigo deverá conter o nome do paciente, a Unidade de Saúde procurada, data, hora e a justificativa para o não atendimento ou fornecimento.


§ 2º. Somente serão considerados, para efeito desta Lei, medicamentos que constem na Relação Nacional de Medicamentos do Sistema Único de Saúde.


Art. 2º. Ficam os planos de saúde que operam no âmbito do Município a fornecer certidão negativa de atendimento aos seus usuários.


Art. 3º. Os dispositivos previstos nos artigos 1º e 2 desta Lei, também se aplicam no caso de negativa de transporte de pacientes.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,
Aos
ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
